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Publicação gratuita e dirigida aos servidores filiados às
entidades assessoradas pelos escritórios associados.

NOTÍCIAS

STF AFASTA IDADE MÍNIMA NA APOSENTADORIA ESPECIAL: ENTENDA OS IMPACTOS PARA
OS TRABALHADORES DA INICIATIVA PRIVADA E PARA OS SERVIDORES PÚBLICOS

O Supremo Tribunal Federal (STF) concluiu o julgamento
da ADI 6.309 e declarou inconstitucional a exigência de
idade mínima para a aposentadoria especial no Regime
Geral de Previdência Social (INSS), trazida pela Reforma
da Previdência (EC n. 103/2019).

Com a decisão, tomada por 6 votos a 5, os
trabalhadores da iniciativa privada expostos a agentes

nocivos à saúde voltam a ter direito à aposentadoria
apenas com o cumprimento do tempo de atividade
especial (15, 20 ou 25 anos), sem a necessidade de
atingir 55, 58 ou 60 anos de idade. Foram mantidas,
porém, a fórmula atual de cálculo do benefício e a
vedação à conversão de tempo especial em comum.

A DECISÃO SE APLICA AOS SERVIDORES PÚBLICOS?

Como o STF analisou diretamente as regras do INSS, a
extensão aos servidores públicos vinculados a Regime
Próprio de Previdência Social (RPPS) não é automática.

Contudo, em razão da simetria existente entre os dois
regimes, há forte base jurídica para que o mesmo critério
seja reconhecido aos servidores, inclusive para fins de
abono de permanência. Ainda assim, para que esse
entendimento produza efeitos no serviço público, em
princípio será necessária a adoção de medidas
administrativas e judiciais específicas.

Por ora, é fundamental aguardar a publicação oficial do
acórdão do julgamento e acompanhar os

desdobramentos processuais. São etapas necessárias
para conferir a íntegra da fundamentação e verificar se
haverá modulação dos efeitos da decisão, no sentido de
estabelecer balizas temporais para a aplicação do novo
entendimento.

Wagner Advogados Associados segue acompanhando o
tema e os desdobramentos do julgamento. Havendo
novidades relevantes, especialmente quanto à
publicação do acórdão, à eventual modulação dos
efeitos e aos impactos para os servidores públicos, o
escritório divulgará novas informações e orientações.

UFSM RECONHECE DIREITO DE APOSENTADOS E PENSIONISTAS À ACELERAÇÃO DA
PROGRESSÃO POR CAPACITAÇÃO

A Universidade Federal de Santa Maria (UFSM)
reconheceu administrativamente o direito de servidores
técnico-administrativos aposentados e pensionistas
com paridade à aplicação da regra de transição da
aceleração da progressão por capacitação. A
manifestação ocorreu após requerimento da Associação
dos Servidores da Universidade Federal de Santa Maria –
ASSUFSM, Seção Sindical do SINTEST

(ASSUFSM/SINTEST), apresentado com a assessoria
jurídica de Wagner Advogados Associados.

O pedido teve como fundamento as alterações
promovidas pela Lei nº 15.141/2025 no Plano de
Carreira dos Cargos Técnico-Administrativos em
Educação (PCCTAE). A entidade requereu que a
aceleração já aplicada aos servidores ativos fosse
estendida aos aposentados e pensionistas com
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paridade, considerando as progressões por capacitação
obtidas durante a atividade.

Em resposta, a Pró-Reitoria de Gestão de Pessoas
(PROGEP/UFSM) confirmou entendimento favorável à
extensão do direito. A Universidade informou que está
organizando os procedimentos para levantamento e
análise dos casos elegíveis e posterior implementação
da medida.

A UFSM também informou que os efeitos financeiros
deverão retroagir a 1º de janeiro de 2025, na mesma
data e proporção aplicadas aos servidores em atividade.
Após a definição dos procedimentos, aposentados e
instituidores de pensão com paridade deverão receber
orientações e o cronograma de implementação.

OUTRAS UNIVERSIDADES TAMBÉM DERAM RESPOSTAS FAVORÁVEIS

Requerimentos sobre o mesmo tema também foram
apresentados pelo Sindicato dos Trabalhadores da
Fundação Universidade de Brasília (SINTFUB) à Fundação
Universidade de Brasília (FUB) e pelo Sindicato dos
Trabalhadores das Universidades Federais de
Pernambuco (SINTUFEPE) à Universidade Federal de
Pernambuco (UFPE), com respostas administrativas
positivas.

O SINTFUB conta com a assessoria jurídica de Wagner
Advogados Associados. No caso do SINTUFEPE, a
atuação jurídica envolve Wagner Advogados Associados,
Calaça Advogados Associados e Theobaldo Pires S. I. de
Advocacia.

As manifestações das três instituições representam o
reconhecimento, na esfera administrativa, da extensão
da regra de transição aos aposentados e pensionistas
abrangidos pela paridade.

SINTESPB OBTÉM SENTENÇA QUE GARANTE A CORREÇÃO MONETÁRIA DE VALORES
PAGOS EM ATRASO

A Justiça Federal na Paraíba julgou procedente a ação
coletiva proposta pelo Sindicato dos Trabalhadores em
Ensino Superior da Paraíba (SINTESPB) para assegurar o
direito à correção monetária sobre verbas
remuneratórias pagas com atraso, na via administrativa,
aos servidores técnico-administrativos substituídos
pelo sindicato.

A ação discutiu situações em que a Universidade
Federal da Paraíba (UFPB) reconheceu
administrativamente o direito dos servidores ao
recebimento de parcelas remuneratórias, como
adicionais, progressões, promoções, abono de
permanência e outras verbas, mas efetuou o pagamento
em momento posterior ao devido, sem a atualização
monetária correspondente. Conforme sustentado na
petição inicial, o objetivo da demanda foi garantir a
recomposição do valor da moeda diante da perda
inflacionária ocorrida entre a data em que as parcelas
eram devidas e o efetivo pagamento.

Ao analisar o processo, a sentença rejeitou a alegação
de prescrição apresentada pela UFPB, destacando que a
própria ação limitou o pedido às diferenças decorrentes
de pagamentos administrativos realizados nos cinco
anos anteriores ao ajuizamento da demanda. No mérito,
a decisão reconheceu que a correção monetária não

representa acréscimo patrimonial, mas instrumento
destinado à preservação do poder aquisitivo da moeda.
Também ressaltou que a jurisprudência do Tribunal
Regional Federal da 5ª Região estabelece que
prestações pagas com atraso pela Administração
Pública devem ser atualizadas monetariamente.

Com a decisão, a UFPB foi condenada ao pagamento da
correção monetária sobre as verbas remuneratórias
quitadas em atraso aos servidores abrangidos pela
ação, relativamente ao quinquênio anterior ao
ajuizamento. A sentença determina que a atualização
monetária incida desde a data em que cada parcela se
tornou originalmente devida e que os juros de mora
sejam contados a partir da citação da universidade.
Também foi fixado que os cálculos observarão o IPCA-E
e os juros da caderneta de poupança até novembro de
2021, com aplicação exclusiva da taxa Selic a partir de
dezembro de 2021.

A ação foi proposta pelo Sindicato dos Trabalhadores
em Ensino Superior da Paraíba (SINTESPB) e contou com
a assessoria jurídica dos escritórios Wagner Advogados
Associados e Dantas Mayer Advocacia.

A sentença é de primeira instância e ainda não encerra
o processo.
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JUSTIÇA RECONHECE DIREITO DE PROFESSOR DA UFRPE A ABONO DE PERMANÊNCIA
COM BASE EM APOSENTADORIA ESPECIAL

A Justiça Federal reconheceu o direito de um professor
da Universidade Federal Rural de Pernambuco (UFRPE)
ao recebimento do abono de permanência a partir do
preenchimento dos requisitos para a aposentadoria
especial. A decisão também assegurou o pagamento
das diferenças retroativas, observada a prescrição
quinquenal.

A controvérsia teve origem após a Universidade
reconhecer administrativamente período de trabalho
exercido sob condições especiais, anterior à Reforma da
Previdência de 2019. Apesar desse reconhecimento, o
pedido de concessão do abono de permanência com
base no preenchimento dos requisitos para a
aposentadoria especial não foi acolhido
administrativamente.

Na ação judicial, foi sustentado que o servidor que reúne
as condições para a aposentadoria especial e
permanece em atividade tem direito ao abono de
permanência desde o momento em que os requisitos
são preenchidos. A discussão também envolveu a
possibilidade de recebimento do abono quando o
período de atividade especial tenha sido reconhecido
para conversão em tempo comum.

Ao analisar o caso, a Justiça Federal aplicou o
entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal
(STF) no Tema 888 da repercussão geral, segundo o qual
é legítimo o pagamento do abono de permanência ao

servidor que continua trabalhando após preencher os
requisitos para a aposentadoria voluntária especial. A
decisão destacou ainda que o direito ao benefício não
depende de requerimento administrativo específico.

A sentença também afastou a tese de incompatibilidade
entre o abono de permanência e a conversão do tempo
especial em comum. Conforme o entendimento
adotado, a opção do servidor por continuar em
atividade e utilizar o período especial para essa
finalidade não elimina o direito ao abono decorrente do
preenchimento anterior dos requisitos para a
aposentadoria especial.

Com isso, a UFRPE foi condenada a implementar o
abono de permanência e a pagar os valores atrasados,
com atualização, respeitada a prescrição quinquenal.

A Universidade já comprovou o cumprimento da
obrigação de fazer, com a implementação do abono. O
processo segue agora para a etapa de apuração das
diferenças pretéritas devidas ao professor, conforme os
critérios estabelecidos na decisão.

A ação foi proposta por meio da assessoria da
Associação dos Docentes da Universidade Federal Rural
de Pernambuco (ADUFERPE) e contou com a assessoria
jurídica de Wagner Advogados Associados, Calaça
Advogados Associados e Theobaldo Pires S. I. de
Advocacia.

ENTRE TELAS E PRESSÕES: O ASSÉDIO MORAL NO TRABALHO REMOTO

Luiz Antonio Müller Marques *

A expansão do teletrabalho modificou a forma de
prestação dos serviços, mas não eliminou problemas
históricos das relações de trabalho. Um deles é o
assédio moral, que também pode ocorrer no ambiente
virtual e exige atenção de empregadores, trabalhadores
e da administração pública.

O tema é atual e relevante. Dados recentes mostram que
cerca de 20% dos servidores públicos federais
trabalham parcial ou integralmente em home office,
evidenciando que essa modalidade deixou de ser
exceção e passou a integrar a rotina do serviço público.

A distância física entre gestores e equipes não afasta o
dever de respeito à dignidade do trabalhador. O
ambiente virtual também deve observar limites legais e

éticos, pois a violência psicológica pode ocorrer
independentemente do local onde o trabalho é realizado.

No teletrabalho, o assédio moral pode se manifestar por
cobranças excessivas, mensagens enviadas fora da
jornada, exposição constrangedora em grupos de
aplicativos, monitoramento desproporcional da
produtividade, metas incompatíveis com a realidade,
exclusão de reuniões ou informações relevantes e
desqualificação constante do trabalho realizado.
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No setor público, essa discussão assume importância
ainda maior diante da ampliação dos programas de
gestão e desempenho. O acompanhamento da
produtividade deve observar critérios objetivos,
transparentes e compatíveis com a legislação, sem
transformar mecanismos de avaliação em instrumentos
de intimidação ou perseguição.

Essas práticas, muitas vezes justificadas como formas
de controle ou gestão, podem gerar desgaste emocional,

insegurança e prejuízos à saúde mental do trabalhador. A
tecnologia facilita a comunicação, mas também pode
ampliar a frequência e o alcance dessas condutas.

É importante lembrar que o assédio moral normalmente
não decorre de um episódio isolado, mas da repetição
de comportamentos abusivos capazes de degradar o
ambiente de trabalho e comprometer a dignidade da
vítima. O fato de as interações ocorrerem por e-mails,
aplicativos de mensagens ou videoconferências não
altera essa realidade.

Diante da consolidação do trabalho remoto, tanto no
setor público quanto na iniciativa privada, torna-se
indispensável que as organizações adotem políticas de
prevenção, capacitem gestores e disponibilizem canais
seguros para denúncias. A modernização das relações
de trabalho deve caminhar ao lado da proteção à saúde
mental e do respeito aos direitos dos trabalhadores.
Afinal, o ambiente pode ser virtual, mas os efeitos do
assédio moral continuam sendo plenamente reais.

( * ) Luiz Antonio Müller Marques, é advogado e sócio de Wagner Advogados Associados.


